
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.138 - RS (2013/0415936-8)

RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER
AGRAVANTE : ADEMAR ALFREDO NITSCHKE 
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COMPETÊNCIA. VALOR DA 
CAUSA. A teor do art. 3º, § 3º, da Lei nº 10.259, de 2011, é 
absoluta a competência dos Juizados Especiais Federais para 
processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça 
Federal cujo valor não exceda sessenta salários mínimos. Agravo 
regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 
as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes 
Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO ARI PARGENDLER  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

O agravo regimental ataca a seguinte decisão:

"1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado:

'AGRAVO. PROCESSUAL. VALOR DA CAUSA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA 
DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.

Considerando a competência absoluta do Juizado Especial 
Federal, prevista no art. 3º, caput, da Lei nº 10.259/2001 e, 
tendo o Julgador monocrático fixado o valor da causa em 
montante inferior a sessenta salários mínimos, correta a 
decisão que declinou da competência para uma das Varas do 
Juizado Especial Federal' (e-stj, fl. 68).

As razões do recurso especial dizem violados os arts. 3º, 
§ 3º, da Lei nº 9.099, de 1995, e 3º, parte final, da Lei nº 
10.259, de 2001. Segundo a recorrente, 'não estamos a discutir 
a competência do juizado para processar e julgar ações cujo 
valor seja inferior a 60 salários mínimos. Esta assertiva é 
inquestionável. O que se está a discutir é a inexistência de 
norma legal que proíba o jurisdicionado de pleitear seu direito 
perante Vara Federal. Não havendo vedação, Nem contrariedade à 
dispositivo expresso à Lei 9.099/95, menos ainda na Lei 
10.259/01, não há que se falar em competência absoluta' (e-stj, 
fl. 155).

2. O acórdão recorrido está conformado à jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, a teor do art. 
3º, § 3º, da Lei nº 10.259, de 2011, é absoluta a competência 
dos Juizados Especiais Federais para processar, conciliar e 
julgar causas de competência da Justiça Federal cujo valor não 
exceda sessenta salários mínimos.

....................................................

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial" 
(e-stj, fl. 196/197).

Em suas razões de recurso a parte agravante alega que:

"No entendimento da parte ora agravante, não é caso de 
aplicação da súmula 83 do STJ, pois conforme as decisões que 
iremos expor, os Tribunais não possuem orientações pacíficas 
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acerca da competência dos Juizados Especiais Federais" (e-stj, 
fl. 202).
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

Tal como está dito na decisão agravada, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, a teor do 
art. 3º, § 3º, da Lei nº 10.259, de 2011, é absoluta a 
competência dos Juizados Especiais Federais para processar, 
conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal 
cujo valor não exceda sessenta salários mínimos.

Essa orientação não afronta o art. 7º, IV, nem o art. 109, 
§ 3º, da Constituição Federal.

Voto, por isso, no sentido de negar provimento ao agravo 
regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0415936-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1426138 / RS

Números Origem:  50074437920114040000  RS-50090264220114047100

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARI PARGENDLER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADEMAR ALFREDO NITSCHKE
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMAR ALFREDO NITSCHKE
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), 
Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator.
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